CHECKLIST: ALTERAÇÃO QUALITATIVA

A alteração qualitativa, ou rerratificação, terá lugar quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica. Essa hipótese abrange (i) situações supervenientes; (ii) situações preexistentes, mas desconhecidas dos interessados; e (iii) ocasos de inovações tecnológicas que apresentem soluções de qualidade superior àquela considerada por ocasião da licitação.

Já a alteração quantitativa terá lugar quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto.

As alterações contratuais não se confundem com a revisão (art. 65, §5º da Lei n. 8.666/93) e com o reajuste (art. 65, §8º da Lei n. 8.666/93).

Muito embora se reconheça de forma ampla a possibilidade de modificação do contrato administrativo, a alteração contratual não deve configurar a regra geral na praxe administrativa. A Administração, ao revés, deve planejar os seus contratos adequadamente, realizando estudos prévios consistentes, destacadamente no que se refere à elaboração de projetos básicos.

A aplicação do checklist não dispensa a análise acurada de todos os documentos do processo.



Processo nº:  	

	CONDIÇÕES A SEREM VERIFICADAS
	SIM / NÃO / NÃO SE
APLICA
	Fls. referente
do PA

	1.A solicitação contém a assinatura e ID funcional do(s) servidor(es) responsável(is) pelo procedimento?(art. 19, §1º da Lei estadual nº 5.427/09)
	
	

	2.Consta nos autos do processo extrato da publicação na Imprensa oficial do contrato e de eventuais termos aditivos precedentes (art. 61, parágrafo único, Lei 8.666/93), demonstrando que o contrato está em vigor?
	
	

	3.A área técnica certificou que as modificações pretendidas não têm o condão de causar mutação substancial no objeto do contrato? (Parecer ASJUR/SEOBRAS nº 26/2014 – AUR/TCA)
	
	

	4. A necessidade de alteração contratual foi solidamente justificada por escrito pelo administrador, indicando as hipóteses legais que autorizam a alteração?
* Caso a justificativa seja oriunda do setor técnico, a autoridade competente deverá ratificar;
**A justificativa deve atestar a vantajosidade do termo aditivo (Parecer nº 03/2018- FMBM/PG-15).
	
	

	5.Houve definição expressa pelo setor técnico do percentual exato da alteração contratual?
*“A fixação do percentual é necessária não só para o registro e controle das eventuais alterações quantitativas e qualitativas futuras, mas também que seja mencionado de modo preciso na minuta de termo aditivo”. (Parecer nº 16/2017 -
APCBCA/PG-15)
	
	

	6.Há certificação pelo administrador público de que houve motivo superveniente à celebração do contrato, extraído do caso concreto, devidamente justificado a ensejar a alteração contratual, ou, se for o caso, a demonstração de que a eventual situação preexistente era desconhecida da Administração Pública? (Parecer Conjunto RAN/BBF nº 02/2015)
*As inovações tecnológicas estão incluídas na autorização legal para alteração qualitativa. (Parecer Conjunto RAN/BBF nº 02/2015)
	
	



	7.No caso de alteração unilateral qualitativa do objeto, o administrador certificou que foram respeitados os limites percentuais previstos no art. 65, §§1º e 2º, da Lei 8.666/93?
* Obras, serviços ou compras, até 25% do valor inicial atualizado do contrato
** Reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% para os seus acréscimos
***Tais limites devem ser observados inclusive nas alterações consensuais
(Parecer n.º 147-A/2014-RAT)
****No caso de contrato de gerenciamento, o limite a ser observado deve ser aquele fixado para reforma de edifício. Parecer n.º 83/2019-JCV
	
	

	8.Na alteração consensual e qualitativa em contratos de obras e serviços, caso os limites fixados pelo art. 65, §1º e §2º da Lei n.º 8.666/93 tenham sido ultrapassados, foi apresentada substancial justificação lastreada nos requisitos, a serem observados cumulativamente, fixados no item 5 do Enunciado PGE n.º 40? (Enunciado PGE n. 40 e Parecer Conjunto RAN/BBF nº 02/2015)
* É requisito da alteração qualitativa acima dos limites legais que o contrato seja de obra ou serviços (Decisão n.º 215/1999 do TCU) bem como haja expressa concordância do contratado (item 6 do Enunciado PGE n. 40).
**É necessário ponderar todas as circunstâncias fáticas envolvidas e avaliar os efeitos derivados da decisão em favor da compensação para aplicar a solução
específica do caso concreto (Parecer n.º 147-A/2014-RAT)
	
	

	9.Para fins de observância dos limites de alteração contratual, foi considerado o conjunto de reduções (e/ou supressões) e o conjunto de acréscimo de forma isolada sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem qualquer compensação dos acréscimos e das supressões entre si? (item 4 do Enunciado n.º 40)
*A vedação acima tem como objetivo, dentre outros, não desnaturar o objeto e evitar o jogo de planilhas (Parecer n.º 147-A/2014-RAT)
**Atenção! O Acórdão do TCU n.º 749/2010 – Plenário não autoriza a compensação.
	
	

	10.Consta planilha com as alterações do projeto ou das especificações?
	
	

	11.Se for necessária alteração do prazo, foram verificados todos os requisitos próprios da prorrogação, incluindo-se na minuta a cláusula-padrão específica de prorrogação, conforme “Nota” da Minuta-Padrão de Alteração Contratual?
*Aplicar checklist específico de prorrogação de prazo
*** Se for o caso, o administrador deverá certificar que o novo prazo de vigência do ajuste foi estipulado considerando as alterações a serem introduzidas, inclusive, o tempo necessário para o recebimento provisório e definitivo bem como o prazo
para o pagamento da contratada. (Parecer nº 43/2017 -DAMFA-PG-15)
	
	

	12.Consta novo cronograma de execução e cronograma físico-financeiro?
	
	

	13.Há comprovação de manutenção das condições de habilitação da contratação inicial (certidões atualizadas), nos termos do Enunciado nº 29 da PGE?
*Dispensa da apresentação de certidões negativas pela contratada em processo de Recuperação Judicial.1
**Requisitos para prorrogação de contratos de empresas com processo de falência em curso.2
	
	





1 No caso de a contratada se encontrar em processo de Recuperação Judicial, é dispensada a apresentação de certidões negativas de falência e recuperação judicial (Parecer Conjunto RAN/BBF nº 02/2015) e, no caso de decisão judicial em vigor isentando a exigência de certidões negativas, as demais certidões também não deverão ser exigidas. (Parecer nº 84/2019-JCV/PG-2/ Ver art. 52, II, da Lei n° 11.101/2005)

2 A anotação de distribuição de um requerimento de falência apenas figurará como óbice à prorrogação do contrato caso, comprovadamente, esta demanda revele capacidade para desequilibrar as finanças da Contratada a ponto de lhe inviabilizar a aptidão para responder pelos encargos financeiros e econômicos decorrentes do contrato. A celebração do termo aditivo deve ser precedida de avaliação pela origem quanto ao potencial impacto desta demanda sobre a vida financeira da empresa, estando consignada nos autos a avaliação sob os aspectos da economicidade e eficiência, a respeito da vantajosidade da decisão de se promover a prorrogação do prazo. (Parecer nº 05/2014-RCG/PG-15)

	***Recuperação judicial e verificação de penalidade de impedimento para contratar com a Administração Pública.3
****É viável a prorrogação de contrato por escopo com empresa inidônea.4
	
	

	14. Se houve alteração do valor do contrato, há suplementação da garantia (Parecer n° 71/2018-JCV) e inserção da cláusula-padrão correspondente no Termo Aditivo, conforme a “Nota Explicativa” na minuta-padrão de Alteração Contratual?
*A base de cálculo da complementação da garantia é o valor global do instrumento na forma da nota explicativa das minutas-padrão (Parecer n.º83/2019-JVC)
**Caso a garantia tenha sido celebrada em instrumento apartado ao contrato, o respectivo valor também deverá ser nele alterado. (Parecer n.º 06/HGA/PG-
02/2019)
	
	

	15. Se a despesa não se encerrar no próprio exercício financeiro, atestou-se a compatibilidade com o Plano Plurianual?
	
	

	16. Se houve alteração do valor do contrato, foi realizada a reserva orçamentária
concernente ao acréscimo pretendido? (Parecer nº 03/2018-FMBM/PG-15)
	
	

	17. O termo aditivo observa à minuta-padrão da PGE específica para alteração quantitativa/qualitativa?
	
	

	18. Foi destacado na minuta proposta as alterações realizadas bem como justificadas as alterações implementadas? (art. 30, parágrafo único, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	19. Há assinatura e ID funcional do servidor responsável pela elaboração da minuta, e do (s) servidor (es) responsáveis por todas as alterações efetuadas em relação à minuta-padrão, ainda que não substanciais? (art. 19, §1º da Lei estadual nº
5.427/09)
	
	



AGENTE RESPONSÁVEL
Data:
Assinatura:
Matrícula:





















3 No caso de empresas em recuperação judicial recomenda-se seja realizada a prévia verificação se a empresa não possui penalidade de impedimento para contratar com a Administração Pública, de modo a impossibilitar a prorrogação pretendida. (Parecer nº 001/2019- VMC/DIJUR/DETRAN-RJ)
4 Nos contratos por escopo, a critério do gestor, é possível celebrar a prorrogação do certame com empresa declarada inidônea no curso do contrato, com a estrita finalidade de conclusão do objeto contratual, quando constatado que tal medida se mostre a mais razoável à luz dos princípios da eficiência, da economicidade e da moralidade. O mesmo entendimento não pode ser aplicado para contratos de serviços contínuos, em que a prorrogação do prazo acaba por renovar a própria obrigação contratual, assemelhando-se a uma nova contratação. (Parecer Conjunto RAN/BBF n° 02/2015 -ASJUR/SEOBRAS)
